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Denúncias e denunciantes de maus-tratos na infância: uma revisão sistemática de literatura 

 

Resumo 

 

A literatura sobre denúncias de maus-tratos e fatores envolvidos na sua comprovação ou 

infirmação, é relativamente dispersa e equívoca. O presente estudo visa perceber quem 

apresenta denúncias de maus-tratos e analisar os fatores e circunstâncias que levam à 

confirmação da denúncia. Seguindo as diretrizes do modelo PRISMA, realizou-se uma 

revisão sistemática a partir da base de dados Scopus, no período entre 2014 e 2024. Foram 

selecionados 13 estudos para revisão. Os resultados revelaram que os profissionais de 

saúde, educação e assistentes sociais, são os que mais frequentemente denunciam e que 

características pessoais e fatores contextuais são os elementos que mais contribuem para a 

confirmação da denúncia. Além disso, os resultados sugerem a necessidade de melhorar a 

formação dos denunciantes obrigatórios e de desenvolver medidas que facilitem a 

denúncia e a confirmação de casos de maus-tratos. A compreensão destes padrões pode 

ajudar a aprimorar as estratégias de apoio e intervenção com as vítimas. 

Palavras-chave: maus-tratos, confirmação, denúncia 
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Reports and reporters of child maltreatment: a systematic review 

 

Abstract 

 

The literature on maltreatment reports and the factors involved in their substantiation is 

fragmented and often unclear. This study aims to clarify who is most likely to report child 

maltreatment and to identify the key factors and circumstances leading to case 

substantiation. Following PRISMA guidelines, a systematic review was conducted using 

the Scopus database, covering publications from 2014 to 2024. Thirteen studies were 

selected for analysis. The findings reveal that healthcare professionals, educators, and 

social workers are the most frequent reporters, with personal characteristics and contextual 

factors playing a critical role in substantiating reports. Moreover, the study emphasizes the 

urgent need to improve mandatory reporters' training and implement measures to 

streamline the reporting process and enhance case confirmation. A deeper understanding 

of these patterns can substantially improve intervention and support strategies with the 

victims. 

Keywords: maltreatment, substantiation, report 
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Introdução 

 

Os maus-tratos são um fenómeno global que afeta milhões de crianças 

(Stoltenborgh et al., 2015). Neste contexto, representam um termo amplo que engloba 

várias formas de abuso, incluindo abuso sexual, psicológico, emocional e negligência 

(Ashoor, AlNasair, & Grant, 2012; Donisch & Briggs, 2021; Brunborg, Bjørknes, & 

Bang, 2024; Guivarch, 2024), sendo o abuso físico, o abuso sexual e a negligência os 

mais frequentemente confirmados (Dubowitz et al., 1993; Gilbert et al., 2009; 

Stoltenborgh et al., 2015; Rebbe, 2018; Lupariello et al., 2020). Estas ações têm um 

impacto profundo na saúde mental, física e no desenvolvimento geral das vítimas 

(Jaffee, 2007; Sperry & Widom, 2013).  

 

Maus-tratos: denúncias e denunciantes 

Uma das formas mais eficazes de interromper o ciclo de maus-tratos é através da 

denúncia. A confirmação das denúncias de maus-tratos permite a gestão eficaz de 

recursos e protege tanto as vítimas quanto os acusados de intervenções injustificadas. 

Diversos estudos mostram que a confirmação das denúncias ajuda a diferenciar 

situações verídicas de maus-tratos de alegações infundadas, garantindo uma intervenção 

apropriada e baseada em provas (Fluke et al., 2008; Cross & Casanueva, 2009; Palusci, 

Vandervort, & Lewis, 2016). 

 Confirmar uma denúncia é fundamental para determinar a legitimidade das 

alegações e se a vítima necessita de proteção e serviços de apoio, como aconselhamento 

psicológico (Baron, Goldstein, & Wallace, 2020). Um estudo recente revelou que, em 

média, 20,7% dos casos encaminhados para o sistema de proteção de crianças nos 

Estados Unidos foram confirmados, com essa percentagem a variar entre 5% e 45% 

dependendo do estado, o que indica que as políticas de cada estado em relação aos 

maus-tratos têm um impacto considerável na confirmação das alegações (LaBrenz et al., 

2023). No entanto, Palusci, Vandervort e Lewis (2016) sugerem que, embora mais casos 

de maus-tratos sejam comunicados, nem todos são confirmados. O estudo indicou que, 

apesar do aumento nas taxas de notificação em conselhos com requisitos universais de 

denúncia, as taxas de confirmação de maus-tratos diminuíram, o que sugere que um 

número significativo de casos denunciados não atende aos critérios para confirmação. 

Rebbe et al. (2021) e Piersiak, Levi e Humphreys (2023) abordam diferentes 

aspetos das denúncias de abuso, ressaltando como as características das denúncias 
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influenciam as taxas de confirmação e o tratamento dos casos. Rebe et al. (2021) 

revelaram, igualmente, que denúncias de violência entre parceiros íntimos apresentam 

uma maior taxa de confirmação em comparação com denúncias de outros tipos de abuso 

que não incluem este tipo de violência. Além disso, uma maior percentagem destas  

denúncias provém de fontes legais, como a polícia, o que pode influenciar a seriedade 

com que são tratadas. Piersiak, Levi e Humphreys (2023) concluíram que o uso do 

termo 'suspeita', em vez de 'crença', como critério mínimo para relatórios obrigatórios, 

está associado a taxas mais elevadas de encaminhamentos realizados e monitorizados, 

mas a taxas mais baixas de confirmação. Por outras palavras, a análise revela que os 

dois limites legais para notificação obrigatória, 'crença' e 'suspeita', diferem 

significativamente nas taxas de relato de possíveis abusos infantis, assim como nas 

probabilidades de essas denúncias serem analisadas e confirmadas. Estas diferenças 

influenciam a eficácia das intervenções e o auxílio prestado às vítimas. 

De La Sablonnière-Griffin et al. (2021) mencionam que a deficiência intelectual 

está associada a uma menor probabilidade de investigação ou confirmação de maus-

tratos psicológicos. Em contraste, Lightfoot, Zheng e DeZelar (2021) relataram que pais 

com determinadas condições, como distúrbios emocionais ou deficiências, têm uma 

maior probabilidade de que as denúncias de maus-tratos infantis sejam confirmadas, em 

comparação aos pais sem deficiência. Fatores como sexo e idade da criança também 

influenciam as decisões sobre confirmação (Cross & Casanueva, 2009), reforçando a 

complexidade das dinâmicas envolvidas. Vários outros estudos (e.g. Palusci, 

Vandervort & Lewis, 2016; Kim, Drake, & Jonson-Reid, 2018; Yoo et al., 2018) 

corroboram estas informações, destacando a importância de fatores de risco como 

deficiência, pobreza e vulnerabilidades familiares na fundamentação e confirmação de 

denúncias de maus-tratos infantis. 

Um estudo realizado na Noruega (Åstrøm, Berge, & Brattabø, 2021) revelou que 

58% dos participantes confirmaram ter relatado casos de maus-tratos, refletindo a 

confirmação de denúncias. Além disso, a experiência dos profissionais e a localização 

geográfica influenciam as decisões sobre denúncias. Golden, Zhang e Simmel (2023) 

consideram que a confirmação das denúncias não depende apenas da gravidade da 

situação, mas também de fatores estruturais, como a composição étnica da comunidade. 

Por exemplo, áreas rurais apresentaram taxas mais altas de maus-tratos, mas a maior 

densidade étnica pode reduzir essas taxas em certos tipos de abusos.  
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A pandemia de COVID-19 também parece ter tido um impacto significativo no 

sistema de bem-estar infantil nos Estados Unidos, resultando numa redução drástica no 

número de denúncias de maus-tratos (Baron, Goldstein, & Wallace, 2020; Rapoport et 

al., 2021). Durante o período inicial da pandemia, em 2020, o número de relatórios de 

maus-tratos examinados pelos serviços de proteção à criança (CPS) diminuiu 39% em 

comparação com o mesmo período em 2019. No entanto, apesar dessa diminuição, a 

proporção de casos investigados e confirmados aumentou de 18% para 22% 

(Shusterman et al., 2022).  

As taxas de denúncias e confirmação de maus-tratos diminuíram durante 

períodos de fecho das escolas, evidenciando a dificuldade em detetar casos quando a 

interação com crianças é limitada (Cabrera-Hernández & Padilla-Romo, 2020; Puls et 

al., 2021). Shusterman et al. (2022) revelaram que relatórios de profissionais da 

educação, que tradicionalmente representam uma proporção significativa das denúncias, 

caíram 90%, enquanto as denúncias de fontes legais, como a polícia, tiveram a menor 

redução (12%), durante este período. Além disso, a taxa de fundamentação variou 

conforme a origem do relatório, com as denúncias policiais mostrando a maior taxa de 

confirmação (34%). A análise do impacto da pandemia nas práticas de denúncia e 

fundamentação foi importante para informar políticas e aprimorar a proteção infantil em 

cenários de emergência (Shusterman et al., 2022). 

Segundo Piersiak, Levi e Humphreys (2023), as taxas de notificação não são 

uniformes, pois variam conforme as circunstâncias e as pessoas envolvidas, como, por 

exemplo, as crenças do denunciante sobre abuso e suas próprias experiências. No 

entanto, a literatura indica que o público em geral hesita em intervir em situações 

suspeitas de abuso, tanto nos casos em que conhece as crianças, como naqueles em que 

não conhece (Wolf, Baiocchi & Argüello, 2018). Em diversos países, como os Estados 

Unidos, Brasil, Canadá e Austrália, profissionais da educação e da saúde, têm a 

responsabilidade legal de relatar suspeitas às autoridades competentes (Mathews & 

Kenny, 2008; Fraser et al., 2010; Silva-Oliveira et al., 2020). Porém, diversas barreiras 

parecem impedir a denúncia. Segundo Butlinski e Butt (2024), 32% dos médicos 

acreditam não ter formação suficiente para identificar uma vítima de maus-tratos. Já 

51%, sentem que não têm a preparação necessária para fazer uma denúncia formal 

desses maus-tratos às autoridades competentes.  

Um estudo sobre os fatores que impedem a denúncia de maus-tratos infantis, 

entre enfermeiras, identificou crenças e atitudes comuns que influenciam esse processo, 
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como a falta de confiança no sistema de proteção à criança, a perceção de diversas 

barreiras organizacionais e pessoais para fazer a denúncia, e a desconfiança de que a 

denúncia realmente ajudará a criança e a família (Fraser et al., 2010). Soh et al. (2023) 

afirmam que os profissionais enfrentam desafios, sendo a limitação de tempo a barreira 

mais significativa para a notificação, seguido pela falta de formação para identificar 

maus-tratos. Outros estudos também destacam estas e outras questões relacionadas, 

incluindo ausência de contacto contínuo com a família e de acompanhamento dos casos 

relatados e atributos psicológicos, como crenças (e.g., Alrimawi, Saifan, & AbuRuz, 

2014; Tiyyagura et al., 2015; Wilson & Lee, 2021; Dynes, Rasiah, & Knox, 2023; Price 

& Kehn, 2023). 

Profissionais de saúde, como médicos e enfermeiros, estão frequentemente na 

linha da frente para identificar sinais de abuso ou negligência, durante consultas e 

exames, tornando a negligência um dos tipos de maus-tratos mais confirmados (Gilbert 

et al., 2009; Kellogg, Farst, & Adams, 2023). Além destes profissionais, os professores 

também desempenham um papel fundamental na denúncia de maus-tratos, devido ao 

contacto diário com as crianças e adolescentes. Mathews (2014) analisando as leis de 

denúncia obrigatória, frisa como a interação destes profissionais com as vítimas lhes 

permite identificar sinais físicos e comportamentais de maus-tratos.  

Familiares, amigos e vizinhos são também importantes na identificação de sinais 

de abuso em ambientes domésticos e comunitários, especialmente se tiverem uma 

proximidade significativa com a família (Wolf, Baiocchi, & Argüello, 2018). Diversos 

estudos (e.g., Fledderjohann & Johnson, 2012; Wolf, Baiocchi, & Argüello, 2018) 

sugerem que a confiança mútua e união dentro de uma comunidade estão relacionadas 

com uma maior predisposição das pessoas a intervir e denunciar casos de abuso ou 

negligência. Em comunidades com altos níveis de coesão, os indivíduos tendem a 

trabalhar juntos para proteger as crianças e intervir em situações de risco, 

principalmente se um espectador (ou seja, alguém que observa ou conhece uma situação 

de abuso) vê semelhanças entre ele mesmo e a vítima (Hoefnagels & Zwikker, 2001; 

Wolf, Baiocchi, & Argüello, 2018). 

Segundo Korbin e Coulton (1996), a proximidade social pode ser um dos fatores 

determinantes na deteção precoce de maus-tratos, uma vez que estas testemunhas têm 

uma visão mais detalhada e pessoal das dinâmicas familiares e comportamentais. A 

presença e o envolvimento próximo destes indivíduos são pois importantes para 

identificar e relatar abusos que podem passar despercebidos a outros profissionais.  
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Objetivos do Estudo 

O presente estudo, desenvolvido em torno da questão das denúncias de maus-tratos, tem 

como objetivo responder a duas questões principais: 

1.Quem apresenta, usualmente, queixas de maus-tratos?  

2.Que fatores ou circunstâncias contribuem para a confirmação das denúncias de 

maus-tratos? 

Método 

 

O estudo foi realizado através de uma revisão sistemática, cobrindo o período de 

2014-2024. Foi utilizada a seguinte equação de busca, na base de dados SCOPUS: 

"child maltreatment" AND "substantiation" OR "report". 

 

Critérios de inclusão e exclusão do estudo 

Foram considerados os seguintes critérios de inclusão: (1) Estudos quantitativos, 

qualitativos, mistos, observacionais e transversais, que abordam denúncias de maus-

tratos; (2) estudos que envolvem tanto indivíduos que fazem denúncias de maus-tratos, 

quanto as vítimas de maus-tratos. Inclui todos os grupos etários, gêneros e contextos 

socioeconômicos; (3) estudos que envolvem todos os tipos de maus-tratos (emocional, 

sexual, físico, negligência); (4) estudos publicados nos últimos 10 anos (2014-2024); (5) 

estudos publicados em inglês. Excluíram-se os artigos que: (1) não se encontram 

relacionados com a temática; estudos de opinião, teses, meta-análises e revisões 

sistemáticas; (2) não se concentram na denúncia de maus-tratos ou que não abordam 

especificamente vítimas de maus-tratos; (3) estudos publicados antes do período 

definido; (4) estudos publicados noutras línguas. 

 

Seleção dos estudos e extração dos dados 

Conforme o fluxograma (fig. 1), dos 163 estudos obtidos na base de dados, 71 

foram identificados como aptos para a revisão da literatura. De acordo com a 

Declaração de Itens Preferenciais para Revisões Sistemáticas e Meta-Análises 

(PRISMA) (Liberati et al., 2009), o processo de seleção do estudo foi dividido em três 

fases: (1) Triagem inicial: identificação de títulos e resumos relevantes para o estudo. 

Títulos não relacionados foram imediatamente excluídos; (2) Elegibilidade: os artigos 

que passaram na triagem inicial foram avaliados quanto à conformidade com os critérios 
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de inclusão e exclusão; (3) Extração de dados: foram selecionados os dados relevantes 

dos artigos selecionados para inclusão na revisão, com elaboração de um fluxograma 

segundo o modelo PRISMA. 

Foram identificados 163 artigos na base de dados SCOPUS. Em seguida, foram 

selecionados 71 estudos com base em critérios específicos de inclusão, como a restrição 

pela área da psicologia, a linha temporal e o uso da língua inglesa; dos quais apenas 30 

foram incluídos no estudo. Destes, 14 foram excluídos (doze não se relacionavam com o 

tema, uma era uma revisão de literatura e um era um livro seminal na área). Dos 16 

artigos restantes, 13 foram considerados para análise. Todos estes estudos foram 

sujeitos a uma leitura completa dos textos.  

 

Resultados 

 Dos 13 estudos selecionados, foram extraídas informações para a caracterização 

dos estudos em relação ao autor; ano de publicação; país de origem; objetivo/tipo de 

estudo; práticas/instrumentos e método utilizado (tabela 1). A maioria dos estudos, 

especificamente nove, foi realizada nos Estados Unidos (e.g., Krase & DeLong-

Hamilton, 2015; Rebbe, Mienko, & Martinson, 2022; LaBrenz et al., 2023), enquanto os 

restantes foram conduzidos em Israel (Jedwab et al., 2015), Canadá (Cheung et al., 

2020), Dinamarca (Milidou et al., 2023) e Noruega (Vollmer-Sandholm et al., 2024). A 

maioria dos estudos desta revisão foram publicados no ano de 2023 (n=3) (LaBrenz et 

al., 2023; Milidou et al., 2023; Snyder-Fickler et al., 2023) e 2024 (n=3) (Gandarilla et 

al., 2024; Saitadze & Dvalishvili., 2024; Vollmer-Sandholm et al., 2024). 

A negligência infantil é frequentemente reconhecida como a forma mais 

prevalente de maus-tratos em vários estudos, incluindo os de Jedwab et al. (2015), 

Krase e DeLong-Hamilton (2015), e Saitadze e Dvalishvili (2024), sugerindo que este é 

um padrão consistente em diferentes contextos. No entanto, este padrão é contrariado 

por Rebbe, Mienko e Martinson (2022). 

O papel dos denunciantes profissionais, como assistentes sociais e profissionais 

de saúde e educação, é amplamente reconhecido, com a maioria das denúncias 

provenientes destes grupos (e.g., Krase & DeLong-Hamilton, 2015; Snyder-Fickler et 

al., 2023; Gandarilla et al., 2024). Em contrapartida, em áreas rurais, as denúncias feitas 

por não profissionais foram mais frequentes (Maguire-Jack & Kim, 2021). 

Adicionalmente, fatores como histórico de maus-tratos, condições de saúde 

complexas e problemas de saúde mental dos pais aumentam a probabilidade de novos 
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relatos de maus-tratos, conforme evidenciado pela maioria dos estudos (e.g., Jedwab et 

al., 2015; Bartlett et al., 2017; Helton & House, 2019; Snyder-Fickler et al., 2023). 

          Para avaliar a qualidade metodológica e o risco de viés dos estudos incluídos 

nesta revisão sistemática, foi utilizada a ferramenta Mixed Methods Appraisal Tool 

(MMAT; Hong et al., 2018). O MMAT é uma ferramenta que avalia a qualidade 

metodológica de estudos de diferentes naturezas, que envolvem métodos qualitativos, 

quantitativos e mistos, consistindo em duas perguntas iniciais de triagem e cinco 

critérios específicos para avaliar a metodologia de cada tipo de estudo. Para cada 

critério, as opções de resposta são 'Sim', 'Não' ou 'Sem informação'. Com base nas 

respostas, é possível calcular um índice de qualidade, que varia de 20% a 100%, 

refletindo a percentagem de critérios atendidos. Assim, estudos com boa qualidade 

metodológica têm menor probabilidade de apresentar viés, enquanto estudos com 

qualidade metodológica inferior tendem a ter um risco mais alto de viés. 

Maioritariamente, os estudos incluídos nesta revisão adotam uma metodologia 

quantitativa (n=11) (e.g., Cheung et al., 2020; Rebbe, Mienko & Martinson., 2022; 

Gandarilla et al., 2024), enquanto os restantes estudos utilizam uma metodologia mista 

(n=2) (Snyder-Fickler et al., 2023; Vollmer-Sandholm et al., 2024).  

A aplicação da ferramenta MMAT nesta revisão, revelou que sete estudos 

atenderam a 100% dos critérios de qualidade (e.g., Krase & DeLong-Hamilton., 2015; 

Helton & House., 2019; Gandarilla et al., 2024), cinco estudos atenderam a 80% dos 

critérios de qualidade (e.g., Jedwab et al., 2015; Saitadze & Dvalishvili., 2024) e um 

estudo atendeu a 60% dos critérios de qualidade (Bartlett et al., 2017), conforme 

apresentado na Tabela 2. Nos estudos com metodologia quantitativa, o critério que 

levou a um indicador de qualidade geral mais reduzido foi o risco de viés de “não 

resposta” (questão número quatro). Em relação aos estudos com métodos mistos, o 

critério que levou a um indicador de qualidade geral mais reduzido foi também o risco 

de viés de “não resposta” (questão número quatro) e a incapacidade de determinar se as 

divergências e inconsistências entre resultados quantitativos e qualitativos foram 

adequadamente tratadas (questão número quatro). 
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Figura 1 

Fluxograma do processo da revisão sistemática 
 

 

 

 

 

 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Adaptado de Page, M. J., McKenzie, J. E., Bossuyt, P. M., Boutron, I., Hoffmann, T. C., Mulrow, C. D., Shamseer, L., Tetzlaff, J. M., Akl, E. A., Brennan, S. E., Chou, R., Glanville, 

J., Grimshaw, J. M., Hróbjartsson, A., Lalu, M. M., Li, T., Loder, E. W., Mayo-Wilson, E., McDonald, S., … Moher, D. (2021). The PRISMA 2020 statement: An updated guideline for reporting 

systematic reviews. Journal of Clinical Epidemiology, 134, 178–189. https://doi.org/10.1016/j.jclinepi.2021.03.0 

Estudos selecionados (n =71) 

 

Estudos incluídos para revisão e 

análise 

(n = 13) 

 

Estudos selecionados para 

verificação de critérios de inclusão 

(n = 30) 

 

In
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Estudos não encontrados na íntegra 

(n=3)  

 

Estudos excluídos por não 

respeitarem os critérios de inclusão  

(n = 14) 

 

Estudos excluídos por meio da 

leitura do título ou resumo  

(n= 41) 

 

T
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ia
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em

 

 

Estudos excluídos automaticamente 

ao aplicar filtros de 

inclusão/exclusão (n=92) 
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Estudos identificados através da base de dados 

 

Estudos identificados por meio da 

busca na base de dados SCOPUS 

(n =163) 
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Tabela 1 

Caracterização dos estudos incluídos na revisão sistemática (n=13) 

Autores/Ano País Objetivo/tipo de estudo Práticas/Instrumentos Principais 
resultados 

Jedwab et al 

(2015) 
Israel Avaliar as características 

de crianças e famílias 

associadas às decisões dos 

Child Protection Officers 

(CPOs) sobre a 

fundamentação de maus-

tratos 

Estudo Quantitativo/ 

observacional 

 

Foram obtidos dados de 

todos os casos notificados 

pelos Child Protection 

Teams (CPTs) aos CPOs. 

Utilizaram-se 

questionários estruturados 

para os CPTs e entrevistas 

para os CPOs, com foco 

nas características das 

crianças e das suas 

famílias. As análises 
incluíram estatísticas 

descritivas, testes qui-

quadrado e regressão 

logística multivariada no 

SPSS 17 

53,5% dos casos 

foram 

comprovados. 

Os denunciantes 

incluem 

profissionais de 

saúde. 

Problemas de 

saúde dos pais; 

dependência de 

substâncias e 
contacto prévio 

com os serviços 

sociais 

aumentaram as 

probabilidades 

de 

fundamentação  
Krase e 

DeLong-

Hamilton 

(2015) 

EUA Investigar as diferenças 

nas características e 

resultados dos relatórios 

de maus-tratos infantis 

entre estados com e sem 

lei de denúncia obrigatória 
 

Estudo Quantitativo 

Foram analisados dados 

do National Child Abuse 

and Neglect Data System 

(NCANDS), calculando a 

taxa de denúncias por 

estado e classificando 
fontes como obrigatórias 

ou não. Criaram-se 

variáveis para diferentes 

formas de abuso 

60% dos relatos 

de maus-tratos 

são feitos por 

profissionais, 

como agentes da 

lei e educadores. 
Em estados com 

denúncia 

obrigatória, a 

proporção de 

denúncias feitas 

por educadores 

diminuiu. 
Bartlett et al 

(2017) 
EUA 

 

Investigar a transmissão 

entre gerações de maus-

tratos infantis entre mães 

jovens, identificando 

como o histórico de abuso 
materno aumenta o risco 

de maus-tratos nas 

crianças 

 

Estudo Quantitativo 

Avaliou-se o programa 

Healthy Families 

Massachusetts, com 

amostra de 837 mães 

divididas em grupos de 
apoio e controlo. A 

relação entre maus-tratos 

maternos e os filhos foi 

analisada via entrevistas 

telefónicas e dados 

administrativos, usando 

regressão logística no 

Stata 14.0 

53,5% das mães 

relataram maus-

tratos na 

infância, com a 

maioria dos 
relatos 

fundamentados. 

Mães que 

sofreram 

negligência na 

infância têm 

63% mais 

probabilidade de 

que os seus 

filhos tenham 

uma denúncia de 

negligência 
confirmada 

Helton e 

House 

(2019) 

EUA Analisar o tempo até a 

reinvestigação de crianças 

por maus-tratos e os 

fatores de risco para nova 

notificação fundamentada 

em crianças com 

Foram utilizados dados 

dos conjuntos NSCAW II 

e NCANDS, com 

informações obtidas por 

questionários sobre 

características da criança, 

Denunciantes de 

maus-tratos são 

profissionais de 

saúde e 

assistentes 

sociais. Famílias 
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características específicas 

Estudo Quantitativo/ 

observacional 

 

saúde, rendimento 

familiar e histórico de uso 

de substâncias pelos 

cuidadores. Utilizou-se a 

regressão de Cox para 

identificar fatores de risco 

em novas investigações de 

maus-tratos, analisadas no 

STATA 13 

com apoio social 

e histórico de 

investigações, 

além de crianças 

com problemas 

comportamentais 

e condições 

crónicas, têm 

maior risco de 

novos relatos 

Cheung et al 

(2020) 
Canadá Investigar como os relatos 

anteriores de maus-tratos 

infantis estão relacionados 

com o aumento de maus-

tratos comprovados atuais 

e com o comprometimento 

funcional da criança 
 

Estudo Quantitativo 

/Transversal 

A amostra foi obtida 

usando um questionário 

padrão, preenchido pelo 

CPS. Foram feitas 

análises estatísticas, 
incluindo regressão linear, 

para entender como o 

histórico de maus-tratos 

está relacionado com os 

problemas funcionais das 

crianças, ajustando para 

fatores como idade e sexo.  

Crianças com 

relatos anteriores 

de maus-tratos 

têm maior 

probabilidade de 

novos relatos 

confirmados. 
Relatos não 

comprovados 

aumentam a 

probabilidade de 

novas 

confirmações, 

enquanto relatos 

comprovados 

estão associados 

a menores 

probabilidades 

de abuso físico 
em novos casos 

Maguire-

Jack e Kim 

(2021) 

EUA Analisar as diferenças ao 

longo do tempo nos 

relatórios de maus-tratos 

infantis encaminhados 

para investigação em áreas 

urbanas e rurais 

 

Estudo quantitativo/ 

Observacional 

Foram utilizados dados do 

NCANDS para calcular e 

comparar taxas anuais 

entre grupos, 

considerando cada criança 

uma vez por ano. O 

estudo analisou as fontes 

dos relatórios 

(profissionais vs não 

profissionais) e os seus 

resultados. Dados 
demográficos foram 

obtidos do censo e da 

American Community 

Survey, com interpolação 

linear para períodos sem 

dados.  

Nas áreas rurais, 

uma 

percentagem 

maior das 

denúncias foram 

feitas por “não 

profissionais”. 

Denúncias feitas 

por profissionais 

têm maior 

probabilidade de 
serem 

confirmadas. 

Acessibilidade 

de serviços 

sociais e a 

perceção pública 

das autoridades 

influenciam a 

confirmação das 

denúncias. 
Rebbe, 

Mienko e 
Martinson 

(2022) 

 

EUA Examinar a resposta 

inicial e os fatores que 
influenciam a intervenção 

do CPS após 

hospitalizações por maus-

tratos infantis 

 

Estudo Quantitativo/ 

Foi usada vinculação de 

dados para conectar 
registos de nascimento, 

altas hospitalares e 

informações do CPS. As 

respostas do CPS foram 

classificadas em três 

categorias: sem relatório 

Diagnósticos 

específicos e 
tipos graves de 

maus-tratos 

aumentam a 

probabilidade de 

relatórios ao 

CPS e remoção 
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Observacional ou remoção; relatório 

durante a hospitalização e 

remoção relacionada à 

hospitalização. Códigos 

ICD-9 específicos foram 

utilizados para identificar 

hospitalizações sugerindo 

maus-tratos. A regressão 

logística multinomial foi 
aplicada para examinar a 

influência de fatores 

sociodemográficos nas 

respostas do CPS 

da criança de 

casa, enquanto 

casos de 

negligência e 

diagnósticos 

sugestivos levam 

a menos 

intervenções do 

CPS.  

LaBrenz et 

al (2023) 
EUA 

 

 

Examinar as políticas 

estaduais relacionadas a 

definições de maus-tratos 

infantis e ao processo de 

tomada de decisão no 

contexto dos 

encaminhamentos ao CPS 

 
Estudo Quantitativo/ 

Transversal 

Foram analisados dados 

do NCANDS e SCAN 

Policies Database sobre a 

fundamentação de maus-

tratos infantis. A amostra 

incluiu estados com 

sistemas de bem-estar 

infantil estaduais. Foram 
examinadas as alegações, 

características das 

crianças (idade, sexo, 

etnia, histórico de 

vitimização) e políticas 

estaduais. A análise foi 

feita com modelos 

multiníveis  

 

Fatores como a 

idade da criança, 

sexo, etnia, 

histórico de 

maus-tratos, 

número de tipos 

de maus-tratos 

denunciados e 
políticas estatais 

influenciam a 

taxa de 

fundamentação 

de maus-tratos 

pelos serviços de 

proteção à 

criança. 

Milidou et al 

(2023) 
Dinamarca Explorar como médicos de 

família lidam com 

suspeitas de maus-tratos 

infantis e as diferenças 

demográficas e 

geográficas nas práticas de 

notificação 

 

Estudo Quantitativo/ 
Transversal 

Foi utilizado um 

questionário adaptado 

sobre a experiência de 

médicos de família com 

suspeitas de maus-tratos 

infantis. Questionários 

válidos foram processados 

no software Stata16. 

Características 
demográficas foram 

descritas em percentagens 

(variáveis categóricas) e 

em média/mediana 

(variáveis numéricas). O 

teste qui-quadrado foi 

usado para variáveis 

categóricas e o teste de 

Kruskal-Wallis para 

variáveis numéricas 

90% dos 

médicos de 

clínica geral 

suspeitaram de 

maus-tratos 

infantis, mas 

apenas 20% 

confirmaram a 

ocorrência nos 
últimos seis 

meses. Um terço 

desses médicos 

não fez o 

relatório 

(obrigatório), 

apesar das 

suspeitas  

Snyder-

Fickler et al 
(2023) 

EUA Examinar relatórios de 

serviços sociais sobre 
maus-tratos infantis e os 

fatores associados, 

incluindo subtipos de 

abuso e fatores 

contributivos e protetores 

Estudo misto 

Foi elaborada uma 

codificação qualitativa 
dos relatórios de 

admissões de serviços 

sociais, com um processo 

iterativo para criar 

subcódigos específicos de 

cada tipo de maus-tratos 

infantil. Foi utilizado um 

formulário estruturado 

Assistentes 

sociais e 
profissionais de 

educação são os 

principais 

denunciantes de 

maus-tratos 

infantis, com 

maior taxa de 

notificação que 



 

19  

 

 

para categorizar os dados. 

A análise estatística foi 

realizada utilizando o 

software Stata 17.0, 

permitindo a comparação 

dos tipos de maus-tratos e 

fatores relacionados entre 

os relatórios aceitos e 

excluídos 

denunciantes 

não 

profissionais. 

Fatores como 

uso de drogas 

pelos 

cuidadores, 

inadequação das 

necessidades 
básicas e idade 

da criança foram 

mencionados nas 

denúncias 
Gandarilla et 

al (2024) 
EUA Analisar se a fonte do 

relatório inicial prevê o 

risco de novas denúncias, 

confirmação e 

acolhimento da criança, 

tanto no primeiro relatório 

quanto em denúncias 

futuras 
 

Estudo 

Quantitativo/observacional 

Foram usados dados do 

banco RAPIDS, que 

integra informações do 

NCANDS e AFCARS. 

Modelos de regressão 

logística foram aplicados 

para analisar como 

variáveis influenciam os 
resultados dos relatórios 

(confirmação de abuso, 

acolhimento, novos 

relatos). Cinco modelos 

principais foram usados, 

ajustando as análises para 

características da criança, 

do abuso e dos estados 

Denúncias de 

maus-tratos 

infantis foram 

feitas por 

profissionais, 

com o pessoal 

jurídico 

(19,11%), 
educacional 

(14,43%) e 

médico 

(10,70%) como 

os principais 

denunciantes. As 

denúncias de 

profissionais 

tiveram uma 

taxa de 

confirmação de 
27,9%, superior 

aos 13,7% dos 

não profissionais 

Saitadze e 

Dvalishvili 

(2024) 

EUA Analisar como o apoio 

social informal e a 

participação em programas 

de educação infantil 

mediam os efeitos do 

relatório inicial de 
negligência infantil nas 

denúncias subsequentes de 

maus-tratos infantis 

 

Estudo Quantitativo 

Foi utilizada uma 

Modelagem de Equações 

Estruturais (SEM) para 

analisar as relações 

complexas entre as 

variáveis. A análise 
incluiu testes bivariados, 

como correlações e testes 

de qui-quadrado. Foi 

utilizado o questionário de 

apoio social informal, 

para avaliar o apoio social 

percebido pelas mães. 

Apoio social 

informal reduz 

as 

probabilidades 

de novos casos 

de maus-tratos, 
enquanto 

programas de 

educação infantil 

não tiveram 

impacto 

significativo. 

Após 36 meses, 

26,74% das 

crianças tiveram 

novos relatos de 

maus-tratos, com 
a pobreza e o 

apoio social das 

mães como 

fatores 

influentes 

Vollmer- Noruega Analisar os fatores que A colheita de dados foi Profissionais de 
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Sandholm et 

al (2024) 
influenciam a decisão dos 

profissionais de saúde de 

denunciar ou não maus-

tratos infantis ao CPS ou 

às autoridades policiais 

 

Estudo misto 

feita por seminários, onde 

profissionais de saúde 

preencheram 

questionários sobre 

cenários hipotéticos de 

maus-tratos, barreiras, 

desafios, conhecimento e 

experiência. Seis vignettes 

(cenários) foram usadas 
para avaliar suspeita de 

maus-tratos, necessidade 

de avaliação, confiança e 

disposição para reportar. 

Respostas abertas foram 

analisadas 

qualitativamente, 

enquanto os questionários 

foram processados 

quantitativamente. 

saúde 

reconhecem 

sinais de maus-

tratos infantis, 

mas hesitam em 

denunciá-los 

devido a 

preocupações 

sobre 
consequências e 

falta de 

confiança nas 

suas habilidades. 

Estão mais 

dispostos a 

relatar abuso 

sexual quando os 

cuidadores não 

são suspeitos, 

mas hesitam em 
denunciar abuso 

físico, mesmo 

com evidências 

claras 
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Tabela 2 

Avaliação da qualidade metodológica dos artigos incluídos na revisão sistemática  

Triagem1 Qualitativo2 
Quantitativo Descritivo3 Métodos Mistos4 Índice de

 

Referência (Autor, Ano) qualidade5 

Q1 Q2 Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 

Vollmer-Sandholm et al (2024) Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim     Sim   Sim    Sim   Sem 

inform

ação 

 Sim       Sim    Sim      Sim     Sim      Sim              **** 

     Saitadze e Dvalishvili (2024) Sim Sim        Sim Sim  Sim Sem 

inform

ação 

 Sim                                                                **** 

Gandarilla et al (2024) Sim Sim      Sim Sim  Sim Sim Sim     ***** 

Snyder-Fickler et al (2023) Sim Sim  Sim  Sim  Sim  Sim  Sim Sim Sim  Sim Sim Sim Sim    Sim     Sim    Sem     Sim                   ****         

                                informação                         

 

Milidou et al (2023) 

 

Sim 
 

Sim 
 

 
 

  
 

 
 

 

 

   Sim 

    

  Sim           

 

 Sim 

 

 Não 

 

 Sim 

      

  **** 

LaBrenz et al (2023) Sim Sim         Sim   Sim  Sim  Sim  Sim       ***** 

 

Rebbe, Mienko e Martinson (2022) 

 

 

Sim 
 

Sim 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

  Sim 
 

  Sim 

 

 Sim 
 

Sim 
 

Sim 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

      ***** 

                 

Maguire-Jack e Kim (2021) Sim Sim      Sim Sim  Sim Sim Sim      ***** 

Cheung et al (2020) Sim Sim      Sim Sim  Sim Sim Sim      ***** 

Helton e House (2019) Sim Sim      Sim Sim  Sim      Sim Sim       ***** 

 

Bartlett et al (2017) 

 

Sim 
 

Sim 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Sim 
 

Não 
 

 Sim 
 

Não 
 

Sim 
 

 
 

 
 

 
  

 
 

*** 

Krase e DeLong-Hamilton (2015) Sim Sim         Sim    Sim   Sim Sim  Sim       ***** 

Jedwab et al (2015) 
Sim Sim      

   Sim    Sim   Sim Sem 

inform

ação 

 Sim      
 **** 
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Nota:  

1Questões de triagem. Q1 =As questões de investigação são claras? Q2 =Os dados recolhidos permitem abordar a questão de investigação?2Qualitativo. Q1 =A abordagem qualitativa é 

adequada para responder à questão de investigação? Q2 =O método de recolha de dados qualitativos é adequado para abordar a questão de investigação? Q3 =Os resultados derivam 
adequadamente dos dados? Q4 = A interpretação dos resultados é suficientemente fundamentada pelos dados?Q5 = Existe coerência entre a fonte dos dados qualitativos, recolha, análise e 

interpretação? 

 3Quantitativo. Q1 = A estratégia de amostragem é relevante para abordar a questão de investigação? Q2 = A amostra é representativa da população alvo? Q3 = As medidas são apropriadas? 

Q4 = O risco de viés de “não resposta” é baixo? Q5 = A análise estatística é apropriada para responder à questão de investigação?  

4Métodos Mistos. Q1 = Existe uma justificação adequada para usar um Desenho de métodos mistos para abordar a questão de investigação?Q2 = As duas componentes do estudo estão 

efetivamente integradas para responder à questão de investigação? Q3 = Os resultados da integração das componentes qualitativas e quantitativa são interpretados adequadamente? Q4 = As 

divergências e inconsistências entre resultados quantitativos e qualitativos são adequadamente tratadas? As diferentes componentes do estudo seguem os critérios de qualidade de cada tradição 

dos métodos envolvidos?  

5Índice de qualidade. *= 20% dos critérios de qualidade cumpridos; ** =40% dos critérios de qualidade cumpridos; *** = 60% dos critérios de qualidade cumpridos; **** = 80% dos critérios 

de qualidade cumpridos; ***** = 100% dos critérios de qualidade cumpridos. 
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Discussão 

Esta revisão sistemática teve como objetivo responder a duas questões de 

investigação: (1) Quem apresenta, usualmente, queixas de maus-tratos e (2) que fatores 

ou circunstâncias contribuem para a confirmação das denúncias de maus-tratos? 

No que concerne à primeira questão, os resultados apontam para um papel 

central dos profissionais de saúde e educação na denúncia de maus-tratos infantis. Na 

literatura, estes grupos também são frequentemente identificados como os principais 

denunciantes (Gilbert et al., 2009; Raissian et al., 2014; Atiqul Haque et al., 2019; 

Weegar & Romano, 2019; Mathews, 2014; Kellogg, Farst, & Adams, 2023; Kuruppu et 

al., 2023; Silva Lorente & Escribano Barreno, 2024). No entanto, a contribuição 

significativa dos denunciantes não obrigatórios, conforme apontado por Yoo et al. 

(2018) e Spilsbury et al. (2022), desafia a noção convencional de que os profissionais 

têm a responsabilidade primária neste aspeto. Fatores como confiança mútua e um 

ambiente social de apoio podem incentivar as denúncias, enquanto a falta de coesão 

social pode desestimular (Mathews & Kenny., 2008). Se os relatos de maus-tratos são, 

em muitos casos, originados por vizinhos (Spilsbury et al., 2022), isto pode indicar que 

fatores contextuais, nomeadamente, as características do bairro e as relações sociais 

interferem nas denúncias (Coulton, Korbin & Su., 1999). Isto destaca a necessidade de 

cultivar relações comunitárias fortes que estimulem a atenção e a ação quando 

necessário. No entanto, também levanta questões sobre a eficácia e a precisão das 

denúncias feitas por indivíduos sem formação profissional. É crucial integrar os 

denunciantes não obrigatórios na discussão sobre proteção infantil, reconhecendo as 

suas contribuições únicas. 

Embora o papel dos profissionais obrigatórios na denúncia seja esperado, devido 

ao contacto diário com crianças, o que facilita a observação de sinais de maus-tratos 

(Finkelhor et al., 2013; Pasian et al., 2013; Silva Lorente & Escribano Barreno, 2024), e 

á obrigação legal de reportar suspeitas, aumentando o número de notificações e 

promovendo a segurança infantil (Pasian et al., 2013; Lynne et al., 2015), um resultado 

do nosso estudo (Krase & DeLong-Hamilton, 2015) indica que a obrigatoriedade nem 

sempre eleva a atividade de denúncia, pois muitos profissionais hesitam em agir. Esta 

hesitação pode ser atribuída a fatores como desconfiança na própria avaliação, receio de 

denúncias falsas (Finkelhor et al., 2013), incerteza sobre a gravidade dos casos (Weegar 

& Romano, 2019), medo de consequências negativas (Ashoor, AlNasir, & Grant, 2012; 
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Brunborg, Bjørknes & Bang, 2024) e formação insuficiente (Fraser et al., 2010; Soh et 

al., 2023; Butlinski & Butt, 2024). Além disso, conceitos ambíguos, como negligência, 

dificultam a avaliação e podem gerar incerteza (Falkiner, Thomson, & Day, 2017), tal 

como a falta de conhecimento sobre os protocolos de denúncia obrigatória, como 

apontado por Lynne et al. (2015). Neste sentido, uma abordagem mais eficaz deve 

incluir não apenas a obrigação legal, mas também uma formação mais robusta e maior 

clareza nos protocolos de denúncia (Arruabarrena & De Paúl, 2012; Benbenishty et al., 

2015). Saliente-se que, embora a literatura enfatize a atuação dos profissionais de saúde 

na identificação e denúncia de maus-tratos, alguns estudos da nossa revisão (e.g. 

Jedwab et al., 2015; Helton & House, 2019; Snyder-Fickler et al., 2023), sugerem que 

assistentes sociais desempenham um papel igualmente relevante neste processo.  

Em relação à segunda questão, a implementação de um sistema de denunciantes 

obrigatórios levou a um aumento no número de casos confirmados (Mathews, 2014), 

uma vez que estes podem auxiliar na identificação de casos de maus-tratos. A literatura 

destaca que denúncias feitas por profissionais apresentam maior probabilidade de 

confirmação em comparação às realizadas por não obrigatórios (Bae, Solomon, & 

Gelles, 2007; Foster et al., 2010; Dettlaff et al., 2011; Stoddart et al., 2018). Além disso, 

estudos indicam que denúncias envolvendo crianças mais novas tendem a ser mais 

confirmadas (Bae, Solomon, & Gelles, 2007; Fluke et al., 2008; Yoo et al., 2018). 

Embora a razão não seja totalmente esclarecida, uma possível explicação seria a maior 

vigilância e intervenção dirigidas a crianças mais novas, bem como um nível de 

preocupação mais elevado com esta faixa etária (Fluke et al., 2008). Contudo, pelo 

menos um estudo da nossa revisão (Jedwab et al., 2015) sugere que denúncias 

envolvendo crianças mais jovens podem ter menor probabilidade de confirmação. Esses 

resultados apontam para a necessidade de mais pesquisas que investiguem a influência 

da idade das vítimas na confirmação de denúncias de maus-tratos. 

A idade, gênero, raça, etnia, problemas de saúde e deficiências das crianças são 

determinantes para a confirmação da denúncia, influenciando as avaliações dos 

profissionais e refletindo desigualdades no sistema de proteção infantil (Eckenrode et 

al., 1988; Bingham, Kwon, & Kesner, 2009; Cross & Casanueva, 2009; Cheng & Lo, 

2013; Palusci, Vandervort, & Lewis, 2016; Stoddart et al., 2018; Yoo et al., 2018; 

Holbrook & Hudziak, 2020; De La Sablonnière-Griffin et al., 2021). Raissian et al. 

(2014) indica que embora a etnia não tenha sido um preditor consistente de 

envolvimento com o CPS em todas as faixas etárias, diferenças foram observadas (ex: 
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crianças de cor negra, não hispânicas não apresentaram diferenças significativas em 

termos de envolvimento com o CPS quando comparadas a crianças brancas, não 

hispânicas). Sugere-se que essa ausência de diferença significativa possa estar 

relacionada com a interação de múltiplos fatores que influenciam a decisão de 

envolvimento do CPS, como o tipo de abuso, o histórico de denúncias anteriores e as 

características específicas do relatório de abuso (Raissian et al., 2014; Holbrook & 

Hudziak, 2020). A interação entre estes elementos é complexa e pode diminuir ou 

aumentar as desigualdades dependendo do contexto. 

A saúde física e mental dos progenitores, bem como o consumo de substâncias e 

álcool, são frequentemente identificados como fatores de risco significativos no 

aumento da vulnerabilidade das crianças a situações de maus-tratos. A literatura salienta 

que a presença de problemas de saúde mental e o uso de substâncias podem prejudicar a 

capacidade dos cuidadores de criar e manter um ambiente seguro e estável para os filhos 

(e.g., Wolock & Magura, 1996; Cheng & Lo, 2013; Holbrook & Hudziak, 2020), 

contribuindo para a formação de um ciclo em que as crianças estão mais expostas a 

riscos de abuso (Fluke et al., 2008; Steenrod & Mirick, 2017; Lightfoot, Zheng, & 

DeZelar, 2021). Assim sendo, estes fatores criam uma dinâmica em que as necessidades 

emocionais e físicas das crianças são muitas vezes negligenciadas, o que aumenta a 

probabilidade de episódios de abuso e compromete o desenvolvimento infantil (Fluke et 

al., 2008). A literatura ressalta a necessidade de intervenções precoces, como apoio 

psicológico aos cuidadores e fortalecimento da rede de apoio social, para mitigar os 

riscos e promover o bem-estar infantil (Cheng & Lo., 2013).  

O nosso estudo, na linha de estudos anteriores, revela que diversas variáveis 

socioeconómicas influenciam a confirmação das denúncias, com contextos 

socioeconómicos desfavorecidos associados a uma maior probabilidade de confirmação 

de maus-tratos (Scannapieco & Connell-Carrick., 2005; Dettlaff et al., 2011; Aff et al., 

2015; Holbrook & Hudziak, 2020; Pasian, Benitez & Lacharité, 2020). Os estudos de 

Palusci, Vandervort & Lewis (2016), Kim, Drake & Jonson-Reid (2018), Yoo et al. 

(2018), por exemplo, relacionam o desemprego, e a localização em áreas de elevada 

pobreza, com a confirmação das denúncias. A dependência de serviços públicos, como 

seguro-saúde, também influencia a confirmação das denúncias (Rebbe, Sattler, & 

Mienko, 2022). Em contrapartida, Smith e Pressley (2019) indicam que, apesar de a 

pobreza infantil estar associada a maiores taxas de denúncias, não influencia 

significativamente as taxas de comprovação, sugerindo que as decisões dependem mais 



 

26  

de critérios legais e administrativos do que de fatores contextuais, como pobreza, além 

de barreiras como subnotificação, sobrecarga dos serviços e possíveis vieses 

institucionais.  

Embora Crouch e colaboradores mencionem que crianças de famílias com 

situação econômica mais baixa têm maior probabilidade de sofrer negligência em 

comparação com crianças de famílias com melhor situação económica, também 

destacam como a pobreza pode ser erroneamente confundida com negligência. Esta 

afeta fatores como a tensão parental, a falta de recursos e a capacidade de supervisionar 

os filhos, o que pode levar a práticas parentais ineficazes e, portanto, aumentar o risco 

de negligência. Quando a pobreza é reduzida, a tensão dos pais diminui, e a qualidade 

da supervisão e do apoio parental melhora (Crouch et al., 2020). No entanto, muitos 

casos de maus-tratos infantis ocorrem por gerações, uma vez que os pais tendem a 

reproduzir o modo como foram educados, sem perceber que foram vítimas de maus-

tratos (Pasian, Benitez, & Lacharité, 2020). Assim, os maus-tratos resultam de uma 

combinação de fatores, incluindo pobreza, stress, saúde mental e falta de apoio social. 

O histórico de maus-tratos parece ser um fator relevante para a confirmação de 

denúncias de abuso infantil. A literatura sugere que relatos anteriores estão associados a 

uma maior probabilidade de fundamentação (Cheng & Lo, 2013; Cross & Casanueva, 

2009; Holbrook & Hudziak, 2020; Shusterman et al., 2022). Uma possível explicação 

para esta tendência é uma maior vigilância exercida sobre estas famílias, resultado de 

intervenções prévias ou de uma perceção institucional de risco elevado (Cross & 

Casanueva, 2009; Holbrook & Hudziak, 2020). 

Adicionalmente, experiências adversas de infância vividas por mães agressoras 

têm sido destacadas como fatores que perpetuam ciclos de maus-tratos (Jedwab et al., 

2015; Bartlett et al., 2017). Alguns estudos também apontam para o impacto das 

hospitalizações frequentes relacionadas a maus-tratos, que reforçam perceções 

institucionais de risco e podem levar a uma vigilância ainda mais rigorosa (Helton & 

House, 2019; Cheung et al., 2020).  

Embora os resultados da nossa revisão sejam consistentes com a literatura, há 

necessidade de explorar como estes fatores interagem com políticas de proteção infantil, 

avaliando se o foco em famílias com histórico pode gerar estigmatização ou até 

negligenciar outros casos de risco que não possuem histórico documentado (Rebbe, 

Mienko, & Martinson, 2022; LaBrenz et al., 2023). 
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O nosso estudo revelou ainda que a composição do agregado influencia a 

confirmação de denúncias de maus-tratos, com fatores como o número de pessoas na 

casa e o histórico de investigações anteriores desempenhando um papel significativo 

(Helton & House, 2019). A literatura (e.g. Eckenrode et al., 1988; Bae, Solomon, & 

Gelles, 2007; Dettlaff et al., 2011; Aff et al., 2015) corrobora o nosso resultado, 

sugerindo que o número de filhos tem impacto na confirmação das denúncias de maus-

tratos. Saliente-se que um maior número de filhos na casa está associado a uma menor 

probabilidade de comprometimento funcional (Aff et al., 2015). Por outro lado, famílias 

monoparentais apresentam um risco significativamente maior de ocorrência de 

negligência e abuso físico (Bae, Solomon, & Gelles, 2007), o que aumenta a 

probabilidade de confirmação de denúncias, especialmente quando outras variáveis de 

risco, como baixa renda, estão presentes (Eckenrode et al., 1988; Dettlaff et al., 2011). 

 

Limitações 

É importante reconhecer as limitações deste estudo: (a) a seleção dos estudos foi 

limitada a uma única base de dados, SCOPUS, excluindo outras fontes relevantes que 

poderiam enriquecer a análise; (b) a maioria dos estudos analisados é de natureza 

quantitativa e conduzida nos Estados Unidos. 

 

Conclusão 

Nesta revisão sistemática foram destacados fatores cruciais que influenciam a 

confirmação da denúncia de maus-tratos, revelando que tanto características individuais, 

nomeadamente a idade, o gênero e a etnia, quanto fatores contextuais, como o histórico 

e o tipos de maus-tratos, desempenham um papel significativo na investigação e 

confirmação de denúncias. Ademais, verificou-se que professores, médicos e assistentes 

sociais são os grupos que mais denunciam. 

Estudos futuros poderiam explorar de eu forma os fatores que levam à denúncia 

evoluíram ao longo do tempo, especialmente considerando mudanças sociais, 

legislativas e tecnológicas que possam afetar a perceção e a prática da denúncia. Além 

disso, sugere-se a realização de pesquisas que analisem a eficácia dos sistemas de apoio 

já existentes, como o aconselhamento jurídico e o apoio psicológico, para avaliar como 

estes serviços podem aumentar a confiança dos denunciantes e a eficácia das denúncias. 

Por fim, o nosso estudo permitiu perceber o papel central da denúncia na 

interrupção de ciclos de violência., sublinhando a importância do envolvimento de toda 
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a sociedade na proteção das vítimas e na promoção de uma convivência mais justa e 

segura. 
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